
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.585 - PE 
(2013/0109320-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CORRENTES 
ADVOGADOS : MARCELO TRAJANO A BARROS 
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPERTINÊNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. INCAPACIDADE DE INFIRMAR O ARESTO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE PORTARIA E 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES 
AJUIZADAS APÓS A SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E, 
PELO STJ, NO RESP REPETITIVO 1.291.394/RS.

1. A impertinência do dispositivo legal apontado como 
violado, no sentido de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, bem 
como a alegação genérica do dispositivo supostamente violado sem que 
se especifique qual o comando normativo está sendo afrontado, se seu 
caput, incisos ou parágrafos revelam deficiência na fundamentação, o que 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A pretensão recursal de ver afastada a exigência 
contida nos arts. 42, I, da Portaria n. 133 do MPS e 6º, I, da Instrução 
Normativa SRP n. 15/2006, nos quais é determinado que o procedimento 
de compensação ou restituição seja precedido de Guia de Recolhimento 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e de Informações à 
Previdência Social – GFIP, não é passível de análise em sede de recurso 
especial, uma vez que referidos diplomas normativos não se encontram 
inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da 
Carta Magna.

3. A jurisprudência do STJ albergava a tese de que o 
prazo prescricional na repetição de indébito de cinco anos definido na Lei 
Complementar n. 118/2005 somente incidiria sobre os pagamentos 
indevidos ocorridos a partir da entrada em vigor da referida lei, ou seja, 
9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).
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4. Este entendimento foi superado quando, sob o regime 
de Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 
realizada em 4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
566.621/RS (DJe 18.8.2011), pacificou a tese de que o prazo 
prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005 
incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da 
entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam 
respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

5. Na hipótese, como a ação de repetição de indébito foi 
ajuizada em 17.7.2009, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 
17.7.2004 estão prescritos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.585 - PE 
(2013/0109320-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CORRENTES 
ADVOGADOS : MARCELO TRAJANO A BARROS 
  MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
CORRENTES contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 654, 
e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPERTINÊNCIA 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
INCAPACIDADE DE INFIRMAR O ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE 
DE DISPOSITIVOS DE PORTARIA E INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. 
LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS APÓS A SUA 
VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO 
GERAL NO RE 566.621/RS E, PELO STJ, NO RESP REPETITIVO 
1.291.394/RS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 315, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO   PREVIDENCIÁRIA. 
AGENTES,  POLÍTICOS.  PAGAMENTO  INDEVIDO. 
RESTRIÇÕES  IMPOSTAS PELA PORTARIA MPS No 133/06.  
RETIFICAÇÃO  DA  GFIP.  LEGALIDADE. PRESCRIÇÃO. É C 
118/2005. 
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1. Em sede de recurso extraordinário, o Supremo Tribunal 
Federal declarou a inconstitucionalidade da alínea 'h' do inciso 1 do 
art. 12 da Lei 8.212/91, introduzida pelo § 1º do art. 13 da Lei 
9.506/97, que incluía, dentre os segurados obrigatórios da 
Previdência Social, como empregado, "o exercente de mandato 
eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado- a 
regime próprio de previdência social".

2. Ação em que se objetiva afastar as restrições previstas no 
art. 40, incisos 1 (exigência de retificação de GFIP como condição 
para compensação/restituição) e 111 (prazo prescricional para 
repetição de indébito), da Portaria n. 133/06 do Ministério da 
Previdência Social, editada em face do julgamento acima referido.

3. Legalidade da exigência de apresentação de GFIP 
retificadora como condição para compensação ou restituição do 
tributo (art. 40, 1, dá Portaria 133/06). Precedentes desta Corte.

4. A teor do art. 30 da LC n. 118/05, o direito de pleitear a 
restituição, no caso de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, 
contados do pagamento da exação.

5. Considerando que o citado dispositivo legal não foi 
declarado inconstitucional pelo col. STF (v. RE 56662 1/RS) e o fato 
de que a LC n. 118/05 vigia à época da edição da Portaria MPS n. 1 
33/06, não há que se falar, in casu, em aplicação da tese dos "cinco 
mais cinco", respeitante ao prazo prescricional.

6. Apelação improvida e remessa oficial provida."

Alega o agravante, em síntese, que "é plausível o pleito pelo 
afastamento da regra disposta no art. 4º, inciso III, da Portaria n. 133 do MPS, 
com a regulamentação indicada na Instrução Normativa SRP n. 15, de 12 de 
setembro de 2006 (DOU de 18.9.2006), permitindo a devolução das contribuições 
previdenciárias feitas por agentes políticos, contando-se o termo inicial do prazo 
prescricional pela data em que ocorreu a homologação de maneira expressa ou 
tácita, devendo tal regra ser aplicada a todos os recolhimentos efetuados no 
período anterior à vigência da Lei Complementar 118/2005, ou seja, 10 (dez) anos, 
a contar do fato gerador, se a homologação foi tácita (tese dos "cinco mais 
cinco"); e, de 05 (cinco) anos a contar da homologação, se esta for expressa e que 
sob o fundamento do art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, considerou 
prescritos em face do prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação contar-se em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que 
trata o art. 150, §1º, do CTN" (fl. 675, e-STJ).  

No mais, reitera as razões de recurso especial.
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.585 - PE 
(2013/0109320-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPERTINÊNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. INCAPACIDADE DE INFIRMAR O ARESTO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE PORTARIA E 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES 
AJUIZADAS APÓS A SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E, 
PELO STJ, NO RESP REPETITIVO 1.291.394/RS.

1. A impertinência do dispositivo legal apontado como 
violado, no sentido de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, bem 
como a alegação genérica do dispositivo supostamente violado sem que 
se especifique qual o comando normativo está sendo afrontado, se seu 
caput, incisos ou parágrafos revelam deficiência na fundamentação, o que 
atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A pretensão recursal de ver afastada a exigência 
contida nos arts. 42, I, da Portaria n. 133 do MPS e 6º, I, da Instrução 
Normativa SRP n. 15/2006, nos quais é determinado que o procedimento 
de compensação ou restituição seja precedido de Guia de Recolhimento 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e de Informações à 
Previdência Social – GFIP, não é passível de análise em sede de recurso 
especial, uma vez que referidos diplomas normativos não se encontram 
inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da 
Carta Magna.

3. A jurisprudência do STJ albergava a tese de que o 
prazo prescricional na repetição de indébito de cinco anos definido na Lei 
Complementar n. 118/2005 somente incidiria sobre os pagamentos 
indevidos ocorridos a partir da entrada em vigor da referida lei, ou seja, 
9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. Este entendimento foi superado quando, sob o regime 
de Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 
realizada em 4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
566.621/RS (DJe 18.8.2011), pacificou a tese de que o prazo 
prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005 
incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir da 
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entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam 
respeito a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

5. Na hipótese, como a ação de repetição de indébito foi 
ajuizada em 17.7.2009, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 
17.7.2004 estão prescritos.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, sustenta o agravante que o 
acórdão regional, ao manter a  exigência contida no art. 42, inciso I, da Portaria n. 133 
do MPS e no inciso I do art. 6º da Instrução Normativa SRP n. 15, de 12 de setembro 
de 2006 (DOU de 18.9.2006), nos quais é determinado que o procedimento de 
compensação ou restituição seja precedido de Guia de Recolhimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social – GFIP, impõe 
uma obrigação acessória tributária, o que viola o art. 113 do Código Tributário 
Nacional, verbis:

"Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato 

gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade 
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e 
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas 
no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua 
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à 
penalidade pecuniária."

Todavia, a impertinência do dispositivo legal apontado como violado, no 
sentido de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das razões do 
recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF:
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"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 

Ademais, não basta a indicação genérica do dispositivo supostamente 
violado sem que se especifique qual o comando normativo está sendo afrontado, se seu 
caput, incisos ou parágrafos. Nem se fale em excesso de formalismo, uma vez que é 
sabido que as razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa a reforma do decisum. 

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADERNETA DE POUPANÇA. 
SUSPENSÃO EM FACE DE RECURSO REPETITIVO DE 
CONTROVÉRSIA. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ 
ENCAMINHADOS AO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
CADERNETAS DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC.

(...)
2. Aplica-se a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal 

quando o recorrente deixa de estabelecer os motivos que 
fundamentam a alegada negativa de vigência aos dispositivos 
apontados.

(...)
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.229.787/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 24.8.2010, DJe 
3.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA E 
EXECUÇÃO FISCAL. CRIAÇÃO DE VARA FEDERAL 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇÕES FISCAIS. MODIFICAÇÃO DE 
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COMPETÊNCIA. DESLOCAMENTO DAS AÇÕES CONEXAS. 
AÇÃO ANULATÓRIA COM TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA 
284/STF E SÚMULA 07/STJ.

(...)
6. As razões do recurso especial revelam-se deficientes quando 

o recorrente não aponta, de forma inequívoca, os motivos pelos 
quais considera violado o dispositivo de lei federal, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia. Precedentes: REsp 493.317/RJ, Rel. 
Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
22/06/2004, DJ 25/10/2004 p. 404); (REsp 550236/SP, Rel. Ministro  
FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2003, 
DJ 26/04/2004 p. 163); e (AgRg no REsp 329609/RS, Rel. Ministro  
GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2001, DJ 
19/11/2001 p. 241.

10. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 754.476/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 11.5.2010, DJe 24.5.2010.)

Ainda que assim não fosse, a pretensão recursal de ver afastada a 
exigência contida nos arts. 42, I, da Portaria n. 133 do MPS e 6º, inciso I, da Instrução 
Normativa SRP n. 15/2006, nos quais é determinado que o procedimento de 
compensação ou restituição seja precedido de Guia de Recolhimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social – GFIP, não é 
passível de análise em sede de recurso especial, uma vez que referidos diplomas 
normativos não se encontram inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, inciso III, da Carta Magna.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS INATACADOS. 
SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA. 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. Na via estreita do recurso especial não cabe apreciação de 

suposta  violação à Resolução, Portaria, Instrução Normativa, ou 
quaisquer outros atos normativos que não se enquadrem no conceito 
de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, 'a' da CF/88.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 763.227/SC, Rel. MIN. VASCO DELLA 
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GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
SEXTA TURMA, julgado em 28.2.2012, DJe 12.3.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. VIOLAÇÃO DE ARTIGOS E 
PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
VIOLAÇÃO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. ADICIONAL. ART. 6º 
DA MP 1.807/99. IN SRF 81/99. LIMITES DO PODER 
REGULAMENTAR. OBSERVÂNCIA.

(...)
5. É inviável a análise de recurso especial por violação ou 

negativa de vigência a Resolução, Portaria ou Instrução Normativa, 
uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, nos 
termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

(...)
Agravo regimental improvido."
(EDcl no Ag 1.397.926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 4.10.2011, DJe 
14.10.2011.)

DA PRESCRIÇÃO

Não prospera a pretensão relativa ao prazo prescricional previsto na Lei 
Complementar n. 118/2005.

Com efeito, a jurisprudência do STJ albergava a tese de que o prazo 
prescricional na repetição de indébito de cinco anos definido na Lei Complementar n. 
118/2005 somente incidirá sobre os pagamentos indevidos ocorridos a partir da entrada 
em vigor da referida lei, ou seja, 9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo 
regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

No entanto, este entendimento foi superado quando, sob o regime de 
Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 
4.8.2011, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 566.621/RS (DJe 18.8.2011), 
pacificou a tese de que o prazo prescricional de cinco anos definido na Lei 
Complementar n. 118/2005 incidirá sobre as ações de repetição de indébito ajuizadas a 
partir da entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam respeito 
a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência.

Na ocasião, o Tribunal Pleno daquela Corte reconheceu, por maioria, nos 
termos do voto da relatora Ministra Ellen Gracie, a inconstitucionalidade do art. 4º, 
Documento: 1254861 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2013 Página  10 de 4



 
 

 

segunda parte, da LC n. 118/2005, por violação do princípio da segurança jurídica, nos 
seus conteúdos de proteção da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e 
expresso nos arts. 1º e 5º, XXXV, da CF, o que veda a aplicação retroativa do prazo 
prescricional quinquenal. 

De outra feita, reconheceu que o art. 4º da LC n. 118/2005, na parte que 
em estabeleceu vacatio legis alargada de 120 dias teria cumprido com a função de 
conceder prazo suficiente para que os contribuintes tomassem conhecimento do novo 
prazo e pudessem agir, ajuizando ações necessárias à tutela dos seus direitos. 

Assim, concluiu a Corte Suprema que, vencida a vacatio legis de 120 
dias, seria válida a aplicação do prazo de 5 anos às ações ajuizadas a partir de então, 
restando inconstitucional apenas sua aplicação às ações ajuizadas anteriormente a essa 
data. 

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 23.5.2012, 
julgou o REsp 1.269.570-MG, Rel. Min. Mauro Campbell, submetido ao colegiado pelo 
regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC. No julgamento, prestigiou-se o entendimento do Pretório Excelso, tendo em 
vista que os tribunais infraconstitucionais devem curvar-se ao Eg. STF, por força do art. 
102, § 2º, da Carta Magna, o qual impõe efeito vinculante às decisões definitivas de 
mérito proferidas em repercussão geral.

Confira-se a ementa do julgado:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). 
LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. 
POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO 
FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da 
LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas 
sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. 
Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o 
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prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data 
do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no 
RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 
04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo 
de prazo prescricional levando-se em consideração a data do 
ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em 
confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta 
Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a 
palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo 
julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do 
CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, 
aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de 
que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/5/2012, DJe 
4/6/2012.)

Superado, portanto, o recurso representativo da controvérsia REsp 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 

Na hipótese, como a ação de repetição de indébito foi ajuizada em 
17.7.2009, os recolhimentos indevidos efetuados antes de 17.7.2004 estão prescritos.

Há, pois, que reputar correta a aplicação, pelo tribunal de origem, do 
prazo quinquenal, por ter sido a ação ajuizada após a vigência da LC n. 118/2005.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0109320-3 AREsp 329.585 / PE

Números Origem:  00010075020094058305  10075020094058305  200983050010077

PAUTA: 15/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CORRENTES
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

MARCELO TRAJANO A BARROS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CORRENTES
ADVOGADOS : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

MARCELO TRAJANO A BARROS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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